
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2796012 - RS (2024/0431651-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GUILLERMO ANTONIO ROTHPFLUG
ADVOGADOS : CINTIA GOMES DE SANTIS PERAZZOLO - SP241164

CLAUDIA ELISABETH MORALES GONZALEZ - SP251252
DIEGO FELIPE IGNACIO GONZALEZ MORALES - SP410673

AGRAVADO : MGANDINI PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADOS : JANIZE GIRARDI GRAMINHA - RS095336

CASSIANA ALVINA CARVALHO - RS049995A

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TUTELA ANTECIPADA. INDISPONIBILIDADE DE
BENS. DECISÃO DE NATUREZA PRECÁRIA. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 735/STF E 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por GUILLERMO
ANTONIO ROTHPFLUG contra acórdão que deu provimento a
agravo de instrumento.
 
2. O recurso especial alegava violação aos arts. 76, 111, 112 e
300 do Código de Processo Civil, sustentando nulidade por
irregularidade de representação e indevido deferimento da tutela
de urgência.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o
recurso especial para impugnar decisão que defere tutela
antecipada de natureza provisória e se a revisão do entendimento
firmado pela instância ordinária demandaria reexame de matéria
fático-probatória.
 
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a renúncia de
mandato, quando devidamente notificada pelo advogado ao seu
constituinte, nos termos do  do  dispensa art. 112  CPC/2015,
determinação judicial para intimação da parte, objetivando a
regularização da representação processual nos autos. Nesse
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sentido: AgInt no  Rel. Min. Mauro AREsp n. 1.468.610/SP,
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe 21/11/2019,
de 27/11/2019.
5. Ademais, a pretensão recursal demanda reexame do conjunto
fático-probatório dos autos, hipótese obstada pela Súmula 7 do
STJ (“A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial”). Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.151.760/SC,
rel. Min. Humberto Martins, Terceira Turma, DJe 12/12/2024.
 
 
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo conhecido em recurso especial conhecido para não
conhecer do recurso especial.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.03/12/2025  09/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .10 de dezembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2796012 - RS (2024/0431651-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GUILLERMO ANTONIO ROTHPFLUG
ADVOGADOS : CINTIA GOMES DE SANTIS PERAZZOLO - SP241164
    CLAUDIA ELISABETH MORALES GONZALEZ - SP251252
    DIEGO FELIPE IGNACIO GONZALEZ MORALES - SP410673
AGRAVADO : MGANDINI PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADOS : JANIZE GIRARDI GRAMINHA - RS095336
    CASSIANA ALVINA CARVALHO - RS049995A

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TUTELA ANTECIPADA. INDISPONIBILIDADE DE
BENS. DECISÃO DE NATUREZA PRECÁRIA. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 735/STF E 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por GUILLERMO
ANTONIO ROTHPFLUG contra acórdão que deu provimento a
agravo de instrumento.
 
2. O recurso especial alegava violação aos arts. 76, 111, 112 e
300 do Código de Processo Civil, sustentando nulidade por
irregularidade de representação e indevido deferimento da tutela
de urgência.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o
recurso especial para impugnar decisão que defere tutela
antecipada de natureza provisória e se a revisão do entendimento
firmado pela instância ordinária demandaria reexame de matéria
fático-probatória.
 
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a renúncia de
mandato, quando devidamente notificada pelo advogado ao seu
constituinte, nos termos do  do  dispensa art. 112  CPC/2015,
determinação judicial para intimação da parte, objetivando a
regularização da representação processual nos autos. Nesse
sentido: AgInt no  Rel. Min. Mauro AREsp n. 1.468.610/SP,
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe 21/11/2019,
de 27/11/2019.
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5. Ademais, a pretensão recursal demanda reexame do conjunto
fático-probatório dos autos, hipótese obstada pela Súmula 7 do
STJ (“A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial”). Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.151.760/SC,
rel. Min. Humberto Martins, Terceira Turma, DJe 12/12/2024.
 
 
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo conhecido em recurso especial conhecido para não
conhecer do recurso especial.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial com base na alínea " " e " " do permissivo constitucional,a c
em face de acórdão assim ementado (e-STJ fls. 277):

 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. GESTÃO DE NEGÓCIOS. AÇÃO
DE EXIGIR CONTAS. SEGUNDA FASE. RENÚNCIA DOS
ADVOGADOS. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL
DA PARTE PARA CONSTITUIÇÃO DE NOVOS
PROCURADORES, PORQUANTO FOI DEVIDAMENTE
NOTIFICADO E PERMANECEU INERTE. ANTIGOS
PROCURADORES QUE, MESMO RENUNCIANDO,
PRATICARAM ATO NA DEFESA DO EX- CLIENTE. AUSÊNCIA
DE PREJUÍZO. INDISPONIBILIDADE DE BENS RECONHECIDA,
EM VISTA DA IMINÊNCIA DE VENDA DO BEM PELO
AGRAVADO, QUE PODERÁ GARANTIR EVENTUAL
RESTITUIÇÃO DE VALORES, CASO CONFIRMADA. DECISÃO
AGRAVADA MODIFICADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO
PROVIDO. UNÂNIME.

 

 

 

Em recurso especial, a parte alegou violação dos arts. 76, 111 e 112, bem
como  todos art. 300,  do CPC, alegando deficiência na prestação jurisprudencial.

Inadmitido o apelo, houve manejo de agravo em recurso especial.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado | não se manifestou.
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É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 358-360):

 

I. Trata-se de recurso especial interposto por GUILLERMO ANTONIO
ROTHPFLUG, com base no  III, alíneas a e c, da Constituição art. 105,
Federal, em face de acórdão proferido por este Tribunal de Justiça,
assim ementado (evento 33, DOC1):

[...]

 

Em suas razões, a parte recorrente insurgiu-se contra a decisão que, nos
autos da ação de exigir contas, reconheceu a "desnecessidade de
intimação pessoal do agravado para constituir novos procuradores, bem
como para deferir a indisponibilidade dos bens". Teceu considerações
acerca "DA INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE PARA
REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL E DA
DEVOLUÇÃO DE PRAZO AO RECORRENTE", apontando violação ao
disposto nos arts. 76, 111 e 112 do Código de Processo Civil. Destacou
que "A legitimidade da representação processual é pressuposto de
existência da relação processual". Inconformou- se com a antecipação
de tutela para deferir a indisponibilidade de bens, aduzindo ofensa ao

 do Código de Processo Civil. Suscitou dissídio jurisprudencial.art. 300
Pediu provimento (evento 39, DOC1).

Apresentadas as contrarrazões, vieram os autos conclusos a esta 3ª
Vice-Presidência para exame de admissibilidade. É o relatório.

II. O recurso não merece admissão.

Ao deliberar acerca da questão controvertida, a Câmara Julgadora
delineou os seguintes fundamentos:

[...]
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Como se observa, a decisão recorrida está amparada na análise das
circunstâncias fáticas da causa e nos fatos processuais dos autos, de
modo que a alteração das conclusões delineadas pelo Colegiado
demandaria, inegavelmente, nova incursão no conteúdo informativo do
feito, providência vedada em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial".

Com efeito, "Rever os fatos processuais dos autos ou alterá-los de modo
diverso daquele consignado pela Corte de origem requer revolvimento do
conjunto fático-probatório, inadmissível ante a " (AgInt nos Súmula 7/STJ
EDcl no  Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda AREsp 1578093/SP,
Turma, julgado em  D Je  - Grifei). 22/09/2020,  05/10/2020

Ainda: “Rever questão decidida com base no exame das circunstâncias
fáticas da causa esbarra no óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de
Justiça.” (AgInt no AR Esp 1307645/MS, Rel. Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em  D Je  - Grifei). 23/04/2019,  26/04/2019

Relembre-se, outrossim, a firme orientação do Superior Tribunal de
Justiça “Como destinatário final da prova, cabe ao magistrado,
respeitando os limites adotados pelo Código de Processo Civil, dirigir a
instrução e deferir a produção probatória que considerar necessária à
formação do seu convencimento, assim como a livre apreciação das
provas das quais é o destinatário” (AgInt no AR Esp 1201100/SP, Rel.
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  D Je 17/05/2018,

 - Grifei).22/05/2018

Convém frisar, também, que a Corte Superior, ao apreciar o recurso
especial, mais do que o exame do direito das partes, exerce o controle
da legalidade do julgamento proferido pelo tribunal a quo. Eventuais
equívocos verificados nas instâncias inferiores, decorrentes do mau
entendimento ou da má interpretação dos fatos da causa, são questões
que não propiciam acesso ao Superior Tribunal de Justiça.

Pela pertinência, registro ainda que, quanto à interposição recursal pela
alínea “c” do permissivo legal, incidindo na espécie o óbice da

 inviável seria falar em dissídio jurisprudencial, conformeSúmula 07/STJ,
se infere: “A aplicação de enunciado de súmula do Superior Tribunal de
Justiça em relação ao recurso especial interposto pela alínea "a" do
permissivo constitucional prejudica a análise da mesma matéria indicada
no dissídio jurisprudencial.” (AgInt no AR Esp 1733224/SC, Rel. Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  D Je 23/08/2021,

.30/08/2021)
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De outra parte, verifica-se que o recurso especial volta-se contra decisão
que deferiu a tutela antecipada de indisponibilidade de bens.

Com efeito, a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
entende que é “inviável, em regra, a interposição de recurso especial
postulando o reexame do deferimento ou indeferimento de medida
acautelatória ou antecipatória, pois esta possui natureza precária e
provisória do juízo de mérito, cuja reversão é possível a qualquer
momento pela instância a quo. Dessa forma, configura-se a ausência do
pressuposto constitucional relativo ao esgotamento das instâncias
ordinárias, imprescindível ao trânsito da insurgência extraordinária, o que
atrai a aplicação analógica da  "Não cabe recurso Súmula 735/STF:
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar." (AgInt no AR
Esp 1.346.554/MT, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em  D Je  – Grifei). 17/12/2018,  01/02/2019

A roborar:

[...]

 

Portanto, aplica-se, por analogia, o óbice da Súmula 735 do Supremo
Tribunal Federal ("Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que
defere medida liminar".)

Ademais, a análise dos critérios adotados pela instância ordinária para a
concessão ou não de liminar ou de antecipação de tutela, demandaria, a
toda evidência, a reapreciação do conjunto fático-probatório dos autos, o
que é incabível na via do recurso especial, a teor do óbice da já citada

 (“A pretensão de simples reexame de prova não ensejaSúmula 7/STJ
recurso especial”).

A propósito, cito: “O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudencial
consolidada de que a verificação dos requisitos para a concessão da
medida liminar de natureza cautelar ou antecipatória dos efeitos da tutela
consiste em matéria de fato, e não de direito, sendo sua análise defesa
em recurso especial. Incidência, portanto, da Súmula 7 do STJ.” (AgInt
no AR Esp 785.407/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,
julgado em  D Je  - Grifei). 11/12/2018,  17/12/2018

Ainda: "A análise do preenchimento ou não dos requisitos da tutela de
urgência demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos autos, o
que encontra óbice na ". (AgInt no AR Esp 1740126/GO, Súmula n. 7/STJ
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em

 D Je  - Grifei).01/03/2021,  03/03/2021
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Inviável, nesses termos, a submissão da inconformidade à Corte
Superior.

III. Diante do exposto, NÃO ADMITO o recurso especial.

 

 

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada
inadmitiu o Recurso Especial, considerando a incidência da  e Súmula 735/STF
Súmula 7/STJ.

Conforme dispõe a Súmula 83 do STJ e nos termos da jurisprudência
desta Corte,  "a renúncia de mandato, quando devidamente notificada pelo advogado
ao seu constituinte, nos termos do  do  dispensa determinação art. 112  CPC/2015,
judicial para intimação da parte, objetivando a regularização da representação
processual nos autos. Nesse sentido: AgInt no  Rel. Min. AREsp n. 1.468.610/SP,
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de 21/11/2019,
27/11/2019.

A Corte de origem também afirmou que os patronos fizeram a defesa do
agravante e não houve prejuízo processual.

É certo que para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.
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No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.
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2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
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serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
especial em razão dos óbices sumulares acima descritos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.796.012 / RS
Número Registro: 2024/0431651-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
53328019220238217000

Sessão Virtual de  a 03/12/2025  09/12/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GUILLERMO ANTONIO ROTHPFLUG
ADVOGADOS : CINTIA GOMES DE SANTIS PERAZZOLO - SP241164

CLAUDIA ELISABETH MORALES GONZALEZ - SP251252
DIEGO FELIPE IGNACIO GONZALEZ MORALES - SP410673

AGRAVADO : MGANDINI PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADOS : JANIZE GIRARDI GRAMINHA - RS095336

CASSIANA ALVINA CARVALHO - RS049995A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ATOS UNILATERAIS - GESTÃO DE 
NEGÓCIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 09/12/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não
participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2025
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